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PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
 

 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0804264-66.2026.8.10.0000
 
AGRAVANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
 
Procuradores: Tiago de Paiva Teixeira Custódio – OAB/MA 10.471 e outros
 
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
 
Procuradoria Geral do Município de São Luís
 

Relator: Des. JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF
 

 
 

 
 

DECISÃO
 

 
 

Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido liminar, interposto pela Câmara

Municipal de São Luís contra a decisão proferida pelo Juízo da Vara de Interesses Difusos e

Coletivos da Comarca da Ilha de São Luís, que nos autos da ação civil pública ajuizada pelo

Município de São Luís deferiu a tutela de urgência para:(i) autorizar o Poder Executivo Municipal

a aplicar provisoriamente o art. 4º do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2026,

exclusivamente para abertura de créditos adicionais suplementares indispensáveis à manutenção

da máquina pública; (ii) autorizar a implantação imediata do reajuste dos profissionais do

magistério; (iii) determinar ao Presidente da Câmara a submissão do PLOA 2026 e do PPA 2026-

2029 à votação; (iv) suspender a tramitação de quaisquer outras proposições legislativas até

deliberação das peças orçamentárias; e (v) fixar multa pessoal diária ao Presidente da Câmara

em caso de descumprimento.
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Nas razões recursais, o agravante alega que a decisão violou o princípio da

separação dos poderes, defendendo que o processo legislativo estava regular. Salienta que a

aplicação do projeto de lei não aprovado pela Câmara Municipal é inconstitucional, competindo ao

Poder Executivo utilizar o sistema de duodécimos (art. 30 da LDO), bem como que a autorização

provisória de abertura de créditos suplementares ultrapassa os limites do controle jurisdicional em

matéria orçamentária. Por fim, defendeu que a multa seria desproporcional e que não seria

cabível em face do gestor.
 

O agravo de instrumento foi interposto durante o Plantão Judicial de 2º grau, tendo a

Relatora Plantonista, Desa. Maria da Graça Peres Soares Amorim, deferido em parte o pedido

liminar, suspendendo a ordem de paralisação da pauta legislativa, mantendo os demais

comandos da decisão agravada
 

Os autos vieram-me redistribuídos no dia 10/02/2016, após a declaração de

suspeição da Desa. Angela Maria Moraes Salazar e do Des. Kleber Costa Carvalho.
 

Era o que cabia relatar.
 

No caso em exame, a controvérs ia gravi ta em torno da extensão

constitucionalmente admissível da intervenção judicial em matéria orçamentária e no

funcionamento interno do Poder Legislativo municipal.
 

O Orçamento público é o instrumento de gestão de maior relevância e

provavelmente o mais antigo da administração pública. É um instrumento que os governos usam

para organizar os seus recursos financeiros. Partindo da intenção inicial de controle, o orçamento

público tem evoluído e vem incorporando novas instrumentalidades. A Lei de Orçamento conterá

a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica, financeira e

programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e
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anualidade. Dessa forma, as despesas só poderão ser realizadas se forem previstas ou

incorporadas ao orçamento.
 

No presente caso, há nítido atraso na análise da votação da PLOA 2026, a qual já

foi apresentada a Casa Legislativa desde 29/08/2025, o que ensejou a concessão da medida

liminar pelo juiz de base, em razão do risco de dano ao Município, pois a documentação acostada

aos autos evidencia que o regime de duodécimos, embora legalmente previsto, mostrou-se

insuficiente para assegurar a continuidade de políticas públicas essenciais.
 

Os ofícios técnicos da SEPLAN e da SEMAD apontam limitações concretas à

execução de recursos federais, à continuidade de obras estruturantes e ao processamento da

folha de pagamento, inclusive com indicação de prazo técnico improrrogável.
 

 
 

Nesse sentido:
 

 
 

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. VOTAÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA ANUAL. MUNICÍPIO DE MOCOCA. Pleito da impetrante de

concessão da liminar e, ao final, da segurança para que não seja encerrada a

Sessão Legislativa de 2019 sem aprovação da Lei Orçamentária Anual para o

exercício de 2020, bem como para suspensão do recesso enquanto não concluído

o trâmite de aprovação da Lei Orçamentária Anual para o exercício 2020.

Concedida liminar para que a autoridade impetrada declarasse suspenso o recesso

legislativo e colocasse em discussão e votação o Projeto de Lei referente ao

orçamento anual do exercício de 2020, ainda no ano de 2019. Cumprimento da

liminar apenas no ano de 2020. Necessidade, contudo, de análise do mérito, tendo

em vista que a votação do Projeto de Lei que culminou na Lei Municipal nº

DOCUMENTO DIVULGADO PELO SITE DIREITO E ORDEM



Num. 53146063 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JORGE RACHID MUBARACK MALUF - 11/02/2026 11:11:03
https://pje2.tjma.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26021111110356900000050217675
Número do documento: 26021111110356900000050217675

4.782/2020 ocorreu em virtude de decisão liminar nestes autos. Autoridade

impetrada que declarou o recesso de final de ano da Casa Legislativa sem a

votação do Projeto da Lei Orçamentária anual para o exercício de 2020

apresentada pelo Chefe do Executivo, violando os arts. 139 da Lei Orgânica

Municipal e art. 276 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Mococa. R.

sentença que concedeu a segurança mantida. Inexistência de recurso de apelação

pelas partes. REEXAME NECESSÁRIO DESPROVIDO.(TJ-SP - Remessa

Necessária Cível: 10000159220198260613 SP 1000015- 92.2019.8.26.0613,

Relator: Flora Maria Nesi Tossi Silva, Data de Julgamento: 21/10/2020, 13a Câmara

de Direito Público, Data de Publicação: 21/10/2020)  
 

Contudo, como bem destacou a Relatora Plantonista, a decisão merece reforma na

parte em que determinou a suspensão da tramitação de toda e qualquer proposição legislativa até

a votação do orçamento, na medida em que revela ingerência direta na organização interna da

pauta parlamentar.
 

 
 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o Judiciário

deve adotar postura de deferência institucional quanto às funções típicas do Legislativo,

especialmente no que concerne à definição de receitas e despesas públicas (ADI 5468, Rel. Min.

Luiz Fux).
 

Ainda que a omissão legislativa possa autorizar providências judiciais para

assegurar deliberação sobre matéria orçamentária, a paralisação integral da atividade legislativa

ultrapassa o necessário para atingir tal finalidade. A medida, embora adequada e potencialmente

eficaz, não supera o crivo da proporcionalidade em sentido estrito, pois sacrifica de modo

excessivo a autonomia institucional do Legislativo, impedindo a apreciação de outras matérias

eventualmente relevantes à coletividade.

DOCUMENTO DIVULGADO PELO SITE DIREITO E ORDEM



Num. 53146063 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JORGE RACHID MUBARACK MALUF - 11/02/2026 11:11:03
https://pje2.tjma.jus.br:443/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=26021111110356900000050217675
Número do documento: 26021111110356900000050217675

Em hipóteses de colisão entre valores constitucionais relevantes, impõe-se solução

equilibrada, apta a preservar, tanto quanto possível, os núcleos essenciais dos interesses em

conflito.
 

Utilizado, habitualmente, para aferir a legitimidade das restrições de direitos, o

princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, consubstancia, em essência, uma pauta de

natureza axiológica que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom senso,

prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e

condiciona a positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e , ainda, enquanto princípio

geral do direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídico. (DIRLEY DA

CUNHA JÚNIOR, Curso de Direito Administrativo, 6 ed., Editora Jus Podivm, 2007, p. 47/48).
 

 
 

Dessa forma, a solução adotada no plantão judicial — deferimento parcial do efeito

suspensivo — mostra-se adequada e proporcional, razão pela qual deve ser ratificada, mantendo-

se a suspensão apenas da ordem de paralisação global da pauta legislativa, com preservação

dos demais comandos essenciais à continuidade administrativa, observados os ajustes

necessários para resguardar a proporcionalidade e evitar ampliação indevida de despesas.
 

Diante do exposto, RATIFICO a decisão proferida no plantão judicial.
 

Intime-se o Agravado para apresentar, querendo, contrarrazões no prazo de 30 dias.
 

Em seguida, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça.
 

Publique-se e cumpra-se.
 

 
 

São Luís, data do sistema. 
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Des. JORGE RACHID MUBÁRACK MALUF 

 Relator 
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